
ESTADO DO PARANA

PREFEITURA ilIUI.IICIPRL DE UNIÃO DA VITÓRIA
Relatório de Comprovante de Abertura de Processos

Filtros áplicados ao rêlâtório

Númem do processo: 0036.0093479

Número do processo: 0036.0093479

Solicitação: 115 - Recurso

Númeío do documento:

Requerente: 35256 - COOPERÂTIVA OE TRABALHO DOS AGENTES ECOLOGICOS

Bêneficiário:

ina1l1
o ina 1

7 to9t2021ta

Número único: 399.67Q.1X5-1 5

Número do protocolo: 95331

CPF/CNPJ do requeíente: 18 867.389/0001-32

CPF/CNPJ do beneficiário:

Enderêço: Rua FELIX DURDYN No 1il4 - 8460$790

Complemento: BairÍo: CRISTO REI

Loteamento: CondomÍnio: MunicÍpio: Uniâo da Vitóía - PR

Têlêfone: 142135224724 CeluleÍ: (421335224724 Fax: (42t 35224724

E-mail: coopêÍtrage@outlook.com NotiÍicado por:E mail

Local da p.otocolizaçáo: oo't.001.004 - Protocolo

Localizaçáo atual: 001.001.004 - Proiocolo

Org. de dêstino: 001.001 012 - Licitaçôês

Potocolado por: lvana DoboÍovski Atualmsniê com: lvana Doborovski

Situação:NãoanalisadoEmt.âmlta;simProcedência:lntêmaPrioÍidade:Normal
Protocolado em: 27togt2o21 14..33 Previsto para: concluído 6m:

Súmula:

obsêNaçáo: r€I CHAMADA PÚBLICA No 022020

42-s522-3495 - REGIANE

Á
lvana D COOPERÂTIVA DE TRABALHO DOS AGENTES

(Requerente)
(Protoco po0

Hora:14:33:58

Consulte sêu pmcêsso online no sitê da ra: www.uniaodâviloÍiâ.pr.gov.br ou no endêreço: hltps://e_gov'betha'com bí/protocolo/O1038{4zcon nÍopÍocêsso'feces

ki

ot

ouFLS

ú9É

Sistemâ: Protocolo Fly / Usuáío: ivanadoborovski / Relatório de Comprovante de Abêíura dê Processos

Ér



TLUSTR|SSTMO(A) SENHOR(A) PRESTDENTE(A) DA COMTSSÃ

eERMANENTE DE LrcrrAÇÃo Do MuNrcípro or uNrÃo DA vtroRtA -
EsrADo oo panlruÁ

RECURSO ARCREVI . REF. CHAMADA PUBLICA N.O O2l2020

COOPERTRAGE _ COOPERATIVA DE TRABALHO DOS AGENTEÍ;

ECOLOGICOS , pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita

no CNPJ/MF sob o no í8.867.389/0001-32, com sede na Rua Felix

Durdyn, 144 - Bakro Cristo Rei. Uniáo da Vitória/PR, CEP 84.605-79C,

telefone (42) 3522-3495, neste ato regularmente representada na forma

dos seus constitutivos, por seu presidente, Sr. VALDIR ALVES

CORDEIRO, residente e domiciliado em União da Vitória (PR), vem.

respeitosamente e tempestivamente, apresentar IMPUGNAÇÃO ao

recurso da decisâo que habilitou a COOPERTRAGE no Chamamentrr

Público no 0212020, apresentado pelaARCREVI.

RESUMO DO RECURSO

Trata-se de recurso a respeito do item 5.1 .12. do edital de Chamamento

Público no 0212020.

Alega a recorrente que a recorrida não preencheu os requisitos a

respeito de um veículo, sendo que tal bem seria adquirido pela empresa na

oportunidade da contrataÇáo.
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Sob esse argumento acredita que é possível a inabilitaçáo da recorri

do referido Chamamento Público.

DA PRECLUSÃO

Tendo em vista Ata datada de 0910612021, na oportunidade em que

foram abertos os envelopes para análise preliminar da Comissão de Licitaçáo.

sendo que na oportunidade não houve qualquer objeção apresentada pela

recorrente a respeito da aquisiçáo posterior do veículo pela recorrida.

Do demais a Comissão de Licitação em decisão que julgou a

documentação e inabilitou ambas as concorrentes no certame e oportunizou

novo prazo para entrega de documentos, não reconheceu esse requisito como

descumprido, portanto não foi solicitado que a recorrida corrigisse tal aspecto.

Avaliando a atuaÇão da recorrente, temos que ocorreu a preclusáo, pois

deixou de praticar o ato na oportunidade em que lhe competia, visto que não

contraditou os documentos no momento da análise, tendo, inclusive,

convalidado os mesmo com seu visto.

A preclusão pode ser conceituada como a perda da faculdade de praticar

determinado ato processual. Segundo LUIZ GUILHERME MARIRONI, " a

preclusão consiste - fazendo-se um paralelo com figuras do direito material,

como a prescrição e a decadência - na perda de "direitos processuais". que

pode decorrer de várias @usas. Assim como acontece com o direito material,

também no processo a relação jurídica estabelecida entre os sujeitos

processuais pode levar à extinção de direitos processuais, o que acontece,

diga-se, tão frequentemente quanto em relaçôes jurídicas de direito material. A

preclusão é o resultado dessa extinção, e é precisamente o elemento (aliado à

ordem legal dos atos, estabelecida na lei) responsável pelo avanço da

tramitaçáo processual." (MARINONI, Luiz Guilherme. Manual do Processo de

Conhecimento, cit., p. 665.)
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Podemos verificar a ocorrência do instituto da preclusão no própri

Código de Processo Civil, em seu art. 183, que diz:

Art. 183. Decorrido o ptazo, e)ítingue-se, independentemente de declaração

judicial, o direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que o

não realizou por iusta causa.

Diante do reÍerido dispositivo, podemos verificar a existência da

preclusão temporal,

Podemos encontrar tal instituto, alnda, no art. 245 do mesmo Código,

que diz o seguinte:

Art. 245. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em

que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão.

Diante dessas consideraçôes, é evidente que ocorreu a extinção do

direito processual em virtude do decurso do prazo da recorrente e da prática

incompatível com o que lhe é facultado pela lei. Não tendo se manifestado no

pregão quanto à matéria, bem como se utilizando de recurso também precluso,

visto que nâo aplicável a espécie, ou seja, não há mais o momento e nem esta

forma de ato é adequada para o objeto de sua contrariedade, por isso temos

que o pedido deve ser desprovido.

DA EXIGÊNCIA ONEROSA

A insurgência da recorrente não se trata de um caso concreto, ou algo

determinado, consolidado e imutável, pois não é plausível que a um

concorrente de licitação se determine em edital que para habilitaçáo deve

cumprir a exigência de possuir algo que, se não for habilitada, não lhe trará

utilidade para o bem ou serviço na sua atividade convencional.

lmagine se determine que ao interessado o requisito de 3 caminhões

zero quilômetro e que essa exigência deva ser cumprida no ato de entrega dos



documentos, onde deverá constar os certificados de propriedade emitidos p

DETRAN. Vemos claramente que essa exigência é excessiva, pois a parte

pode adquirir os veículos e náo ficar habilitada por outros motivos.

O mesmo ocorre no presente caso, pois não se pode fazer constar em

edital ou exigir do cumprimento deste uma exigência que venha a prejudicar

financeiramente uma empresa sem necessidade.

Neste sentido o Tribunal de Contas da União já decidiu no Acórdão

36512017 , que teve como relator o Ministro José Múcio Monteiro, que a

exigência de comprovação de propriedade ou de compromisso de cessão,

locação/leasing ou venda das máquinas e dos equipamentos considerados

essenciais para o cumprimento do objeto da licitação contraria o art. 30, § 6o,

da Lei 8 666/93.

Art. 30, § 60 As exigências mínimas relativas a instalaçóes de canteiros.

máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados

essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas

mediante a apresentaçáo de relaçáo explícita e da declaração formal da sua

disponibilidade, sob as penas cabiveis, vedada as exigências de propriedade

e de locelização prévia.

Uma vez que a Lei de Licitações veda exigências de propriedade e de

locação prévia apenas paÂ participar da licitação, o que restringe

sobremaneira a competitividade do certame licitatório, pois a comprovação

exigida pode ser feita quando da assinatura do contrato, uma vez não ser

razoável cobrar que a licitante mantenha esse acervo estrutural, com todos os

custos decorrentes, apenas para participar de licitaçóes públicas.

Assim, de acordo com os fundamento jurídicos acima, entende-se que

náo há infraçáo à Lei de Licitaçóes e. por isso, nem ao edital, descabendo,

portanto, a aplicaçã

A Lei Federal no 8666/93, em seu artigo 30, § 6o estabelece que:

l

de inabilitação à recorrida.



Essa limitação de exigências vem de encontro aos acórdãos do TCUl e

também com a Súmula 272 do mesmo Tribunal:

Súmula no 27212012 TCU: No edital de licitaçáo, é vedada a inclusão de

exigências de habilitação e de quesitos de pontuaçáo técnica para cujo

atendimento os licitantes tenham de incorrer em custos que não sejam

necessários antêriormentê à celêbração do contrãto

Sendo assim a decisão de habilitação da recorrida, atacada pela

recorrente, foi razoável e correta, uma vez que permite o equilíbrio de forças e

a preservação da igualdade entre os licitantes.

DO MERITO

Alega a recorrente que a recorrida apresentou documentações em

desalinho com o Edital, pontuando contrariedade ao seguinte item:

5.1.12. Declaraçáo assinada pelo responsável legal da Associação ou

Cooperativa de catadores de materiâis recicláveis contendo a relação nominal

e numérica dos equipamentos, máquinas e veículos disponíveis que serão

utilizados na execução dos referidos serviços, em conformidade ás

especiÍicaÇões e ao numerário mínimos estabelecidos no Termo de Referência

e nos Projetos Básicos de cada Lote, pa!'tes integrantes dêste Edital (Anexo

lV); conforme listagem abaixo:

No caso do Lote 1 : Veículos coletores: caminhôes equipados com carrocêria

baú de capacidade nominel mínima de 43 m3 (quarenta e três metros cúbicos)

apropriada para coleta de resíduos sól,dos urbanos, conforme normas e

legislação vigentes, de carregamento traseiro, em número minimo de 03 (três)

caminhóes, com até í5 anos de idade para toda a frota;

No caso do Lote 2: Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria

baú de capacidade nominal mínima de 43 m3 (quarenta e três metros cúbicos)

apropriada para coleta de resíduos sólidos urbenos, conforme normas e

I Acórdãos 648/2oo4;608/2008; z9r5/zorg e 3o56/zo13, todos do Plenário
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legislação vigentes, de carregamento traseiro, em número mínimo de 03 (três

caminhôes, com atê'15 anos de idade para toda a frota;

Após análise das propostas das licitantes credenciadas e superada a

fase de documentos, foram corrigidos os vícios da COOPERTRAGE, tendo

esta sido aceita e habilitada paa a Coleta e Transporte de Materiais

Recicláveis Urbanos.

lnconformada, a licitante ARCREVI interpôs Recurso Administrativo,

alegando que a decisáo feriu sues direitos, alegando supostas inobservâncias

de determinados itens técnicos do Edital de Convocação que, como se

comprovou em fase de análise das propostas, foi plenamente atendido pela

COOPERTRAGE.

Mesmo assim, apenas e somente pelo dever de ofício, uma vez que não

resta e náo restou dúvida acerca do integral cumprimento das disposiçÕes

edialícias cumpre-nos apontar as inconsistências da citada peça recursal.

A recorrida se trata da empresa que presta exclusivamente os serviços

de coleta e transporte de materiais recicláveis no Município, tendo, por isso,

demonstrado total e plena capacidade técnica para atuar nesta atividade,

sendo o que faz no momento.

Sendo assim a recorrida demonstrou possuir a capacidade técnica

suficiente para o fiel cumprimento do contrato e é esta, justamente, a finalidade

da exigência em questão.

Neste sentido, já entendeu o Superior Tribunal de Justiça

DIREITO PUBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO

LICITATORIO, VINCULÂÇÃO AO EDITAL, INTERPRETAÇÃO DAS

CLAUSULAS DO INSTRUMENTO CONVOCATORIO PELO JUDICIARIO,

FIXANDO.SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E

ESCOIMANDO EXIGENCIAS DESNECESSARIAS E DE EXCESSIVO RIGOR

()

FLS



PREJUDICIAIS AO INTERESSE PÚBLICO, POSSIBILIDADE. CABIMENT

DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA ESSE FIM. DEFERIMENTO. ( .)

CONSOANTE ENSINAM OS JURISTAS, O PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO

E DITAL NÃO E 'ABSOLUTO", DE TAL FORMA OUE IMPEÇA O JUDICIARIO

DE INTERPRETAR-LHE, BUSCANDO.LHE O SENTIDO E A COMPREENSÃO

E ESCOIMANDO.O DE CLAUSULAS DESNECESSARIAS OU QUE

EXTRAPOLEM OS DITAMES DA LEI DE REGENCIA E CUJO EXCESSIVO

RIGOR POSSA AFASTAR, DA CONCORRENCIA, POSSIVEIS

PROPONENTES, OU QUE O TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE

DEFESA DO INTERESSE PUBLICO EM CONJUNTO DE REGRAS

PREJUDICIAISAO QUE, COM ELE, OBJETIVAAADMINISTRAÇÃO. (,,, ) O
FORMALISMO NO PROCEDIMENTO LICITATORIO NÃO SIGNIFICA QUE SE

POSSA DESCLASSIFICAR PROPOSTAS EIVADAS DE SIMPLES OMISSÕES

OU DEFEITOS IRRELEVANTES, SEGURANÇA CONCEDIDA- VOTO

VENCIDO. (MS 5418/DF, Rel. Min. Demócrito Reinaldo, Dj 01.06.1998).

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DENEGAÇÃO DE LIMINAR EM MANDADO

DE SEGURANÇA - AUSÊNCA FUMUS BONI JURIS E PERICULUM IN MORA

- LICITAÇÃO . E DITAL - INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA - IMPOSSIBILIDADE

- MANUTENÇÃO DA DECISÃO .- DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE

INSTRUMENTO - A interpretaçáo das regras do edital de procedimento

licitatório não deve ser rêstritiva. Desde quê não possibilitem qualquer prejuízo

à administração e aos interessados no certame, é de todo conveniente que

compa reça à disputa o maior número possível de interessados, para que a

proposta mais vantajosa seja encontrada em um universo mais amplo " (MS n.

57791DF, rel. Min. José Delgado, j. em 09.09.98)"(Al n. , de Blumenau, Rel.

Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 19.04.2001).

Em vista da jurisprudência carreada acima, a recorrida está dispensada

da obrigação de apresentar propriedade ou locação de bens, senáo para o

cumprimento do contrato.

Neste aspecto, deve ser afastada a pretensáo recursal, posto que a

legislação supra ampara o direito da recorrida, merecendo ser desprovido o

recurso
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O procedimento licitatório tem como princÍpio fundamental o interesse

público, mediante a contratação da proposta mais vantajos a paÍa a
administração, com obsêrvância nos principios da legalidade, da moralidade,

da competitividade, da isonomia, da razoabilidade, da economicidade, dentre

outros, plenamente atendidos por nossa empÍesa. Ora, tendo a recorrida,

apresentado especificaçôes técnicas com as devidas comprovações de

documentação e em conformidade as exigências editalÍcias, não é razoável,

que a empresa recorrente se socorra em fundamentos estapafúrdios e sem

base para simplesmente tumultuar o processo, ficando muito claras suas

intenções, sendo que tal pleito nâo pode ter êxito. A proposta apresentada pela

recorrida comprova o pleno atendimento, como já dito, das disposiçÕes

editalícias, ou seja, a decisão em questão não deixou de observar os principios

licitatórios da razoabilidade e da não restrição ao caráter competitivo da

licitação, claramente contemplados no artigo 3', § 1", inciso L da Lei n'

8.666/93.

Ainda assim, caso houvesse dúvida acerca das informações prestadas

pela recorrida, poderia esta D. Comissão proceder às diligências necessárias

que conÍirmariam o atendimento das disposições citadas. Para tanto prevê a

Lei n'8.666/93 ao falar de diligências: I "Art. 43. A licitação será processada e

julgada com observância dos seguintes procedimentos: L.. § 3'. E facultada à

Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoÇão

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,

vedada a inclusâo posterior de documento ou informação que deveria constar

originalmente da proposta."

Cumpre destacar que o dispositivo legal citado em nada fere a

vinculação ao instrumento convocatório e a necessidade de seu atendimentc,

tempestivamente, por todas as licitantes, desde que, é claro novos documentos

náo sejam apresentados.

No caso em tela. apenas comprovações de informações já trazidas e já

e haveria. Portanto a recorrida atendeu,

s

em poder desta D. Comissão é q
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perfeitamente, o que requerido era no instrumento convocatório

Assim acatar os fundamentos da empresa ARCREVI seria uma ficçáo,

que em nada contribui para o Chamamento Público. Verifica-se a precisão da

decisão desta D. Comissão, dúvida não resta de que uma medida como o

Recurso Administrativo interposto pela empresa ARCREVI é de caráter

inteiramente protelatório, apenas revela um latente inconformismo que carece

de toda e qualquer razoabilidade que o fundamente. Tem como único objetivo

dificultar e retardar a continuidade dos atos administrativos relativos ao certame

licitatório, sem que represente qualquer compromisso com o interesse público

em questão.

DO PEDIDO

lsto posto, a empresa COOPERTRAGE vem requerer

Que seja indeferido o pedido contido no Recurso Administrativo

interposto pela ARCREVI, no que tange â correta classificação da

empresa recorrida, por total carência de fundamentação legal, sendo

mantida a decisáo corretamente proferida e impropriamente

questionada por esta última;

[. Caso VSa. náo entenda desta forma, que a presente lmpugnação

seja submetida à autoridade superior para revisão.

DIANTE DO EXPOSTO, requer se digne esta N. Comissão Permanente de

Licitação em receber as contrarrazões tempestivamente manifestadas ao

recurso administrativo movida pela ARCREVI, determinando o seu imediato

processamento para, ao final, acolhendo as contraÍrazóes supra, manter o

resultado já apresentado em sua ata final, por ser de direito.

Pede deferimento

Uniáo da Vitória, 27 de setembro de 2O21

')
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VALDIR ALVES CORDEIRO

Presidente - COOPERTRAGE
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I. INABILITAR a(s) seguinle(s) participante(s):

cooPERÂTlvA DE TRABALHo Dos AGENtns acolÓclcos
CNPJ N." r E.8ó7.3891000 l-32

Motivo:
Desconformidade dos documentos constante§ nos itens:

35. 1.7. Alvará da Vigilância Sanitária;

35. 1.9. Ctertificado de Licenciamenro do corpo de Bombeiros Militsr - CLCB. quando aplicrrvel

essocteÇÃo Dos REC. E COI_. UE nECtCLÁt EIS DO VALE DO IGI-1A(:L -..\R('Rf.\'l
('ri P,t N." 03.i02.982/0001 -3ó

Motivo:
Desconformidade dos documentos constantes nos itens

35.1 .7. Alvará da Vigilância Sãnit{árial

35.1.12. Declaração (Anexo IV - Relação de Equipamentos, Máquinas e Veículos):

3Todas as Declarações foram assinadas pela Senhora Ana Paula Alves. no entanlo não lbi apresented

documentação (AtalEsututor(lontrato Social) que compÍc,vern os poderes da mesma para tal-

v)-

EsÍaDo Do paR x^
pn:rÊÍTuRA xuxrclPl! o: urirlo D^ vrÍótra
Iu. or. Cror Lachado. 2Ol _ 3' a a'prürâinb3
Forr: a2-3521-!2ooc-úail: lictt c.oCuar.odaYtlotla.pí.!oY.bÍ
cÍtP, 75,96r.760l@O1-71
§lE Otkral: w-w.onaoalrvito.à,9Í.gov.br
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Ref.: Chamada Pública n.'02/2020
Obieto: Contratação de oryanização (ôes) cooperarivas e/ou associações de catadores de materiai.

recicláveis e rcutiliáveis para a execução de sen,iços de coleta seletiva e trenspone de resíduos solidr''

urbanos potencialmente reutiliáveis erou recicláveis secos. de características domiciliares ou equiparldl,'.

devidamente separados. acondicionados e dispostos pelos munícipes para a coleta'

A Comissito Permanente de l-icitação comunica aos interessados na execução do oblcto d,r F.ditel d''

Chamamento Público n..02/2021. que após a análise e verilicação da Documentaçào de llabrlrtação c. nl'

rermos do Parecer Técnico da Secreuria Municipal de Meio Ambiente N'' 01 l/20? l. dr.:cidiu:

LICITAN?E/C§PJ
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ESTADO DO PARÂNÁ
PREFETTURÀ ITIUITICIPAL DE UTIÃO DA VITóRIA
nur Or. CÍuz Nâ€bndo, 2OS - l' c 4§ Põviíterltos
fone: 42 3521-1200
ctr,P, 7s.0ór,760/000l -7 I
§ttê otlclãlr w$Ãn,unlaoõâvaieÍla.pr,goY.br

União da Vitória, 09 de julho de ?A21

Memorando fi" 14A2021 - SEMMA

Aseunto: Parecer Técnico Nt 0í t/2021

ReÍeÉncia: Edltal de Chamada Pública Ír1." 0212020

De: §ecretaria Municipal de Meio Ambiente

Parâ: Departãmento de Compras e LicitaçÕes

À Cornissâo Permanente dgllsÚa§êe§

Encaminhâmo§emânexooParecerTécnic<rtllna2l.ematendimen-Ô

à vossa solicitaçâo referente à análíse e emissâo de Parecer acerca .ja

conformidade da documentação de Gualificaçâo Técnica de cada uma das

proponentes paÍticipantes do Edital de Pública N." 0212020,

.,-'\
Sendo o que se âpresenta para o momento, óáoczrmo-nos à disposrcão

para eventuait esclarecimentos.

,ll

Fi.s ?

atto
io Â,mbiente

scar Nho

Secretário MuniciPal de Me

Decreto 9/2021

Páeiflã 1dÊ x



ESTADO DO PARAXÁ
PREFEITURÂ }IUiIICIPAL OE UilúO Dâ VTTóRIA
Ruã Sr, Cruz ll.chada. 2O5 - ,' G 4ô pwlm.rÍoi
Fonei 42 3521-! iO(:
c pJ 7$.967.7ô0lSS01-7r
Sata OflcLh |vww.urlrodryitorb,pr.gôy,bÍ

çL r)

f't-§

PÂRrCf R TúCNTCS 01 1/2021

De: Depârtamento Técnico - Secretarie Municipal de Mêio Ambiente - SEiíMÂ

Para: Departam€nto de Compras € l.lcitaçôes

REfCrêNCiA: IDITAL Df, CHAMADA PÚBIICÂ N.9 §2/ZO2O

l.oi encaminhado pela Comissâo Pernrânentê dê Licitaçõês - CPL ao Departânitento
'l'écnico dssta Secretariâ Municipel de Meio Ambiente - SEMMÁ, solicitação de aúlise e

enrissào i:le Parecer Técnico do Procedirnento de Chârnamento Público epigrafado realizado

l)1)r esita Muniripâlidâde, âcercã da alôcuínertât§o íelativa à qnaliÍicação tócnicâ axigida

i;arl lius de Habilitaçáo, nos ternros do item [5) do Edital em reÍerência

0 presente proaêdimento de Cbamanrento hiblico tenr por abjeto a conrataçâo de

arganizaçâo(óes) cooperâtivas e/ou associações de catadorês de &ateriais recicláveis e

r eutrlizáveis para a execução de serviços de COLETA SEI-ETIVÁ ETRÂNSPORTE de resÍduos

sólidos urbanos potenciãlmente reuülizáveis c/ou recicláveis secos, de carâcterrsticas

rlonririliares ou equiparados; devidaüênte separados, acondiclonados e dispostos pelos

munícipes para a coleta,

Vl€Íaru pâra análise os documentos protoaúlados e apresentâdos pelas seguintes

I ooperãtivâ§ e/ou assaciaçôes de cat.dôres:

. ARCREYI - Âssociaçâo dos Recicladores e Coletores de Reclclávêis do

VaIe do lg§açu, pessca jurídica de direito privado, inscrita no Cnp,/MF sob

n.e ü3.402.r82l00ü1-36, com sede na [§trada André Balardini, 186 - Bairro

Cnsto Rei" União da Viúria/PR.

o COOPERTRÀGE COOPERÁTM DE TRABÀLHO DOS ÂGENTES

ECOLÔGICOS, p€ssoã irrídica de direito privado, isserirâ no CspJ/MF sob

n.o 18.âô7.389/0001-32, com sede na Rua Felix Durdyn, 144 - Bâirro Cristo

Rei, Uniãc tla Vitóna/PR.

{"onfornre se depreende do Brlital, os docu{uentos exigidos para fins dê Habilitação

Página 1 de 11



ESTADO DO PARA}TÁ
PREFETTURA TTIUÍTICIPAL DE UilIÃO DÀ VTTóRÍA
nga Or. Cruz il.clttdo, 2O5 - 3' e ao Paúima[tot
FonG: 42 3521-1200
cxP, 75.967.760 I OOOI'7 |
Sitc Oti€ial: www.uni.odavitoria.Pr,gov.b.

Não foram especiÍlcedos mârca, modelo e se os veÍcrllos são próprlos, alugados'

arrendamento, etc. conforme previsão editallcia.
portanto, documento apresentado em desconformidade à exigência editalícia.

Fica a critério da comissão Permanente de Licitaçôes efetuar diligências iunto a Proponente',

no sentido de propiciar prazo para adequaçâo do documento'

5.1.13. Declaração §ormal, passada pelo represenlante legal da entidade, indicando o{as)

profissional(is) legalmente habilitado(as) para atuar como Responsável Técnico para

iesponder tecnicamente pelos serviços conlratadog, conforme modelo contido tto (Atte:r,

v);
.>AprcsentouDec|araçãodeResponsabilitladeTécnicaindicandoengenheiroambiental

devidamenteregí§tradoeemsitueÉoregularperanteoCREÂ.P&ConformeaMâtrizde
Competências para ResÍduo§ Sólidô§, editada pelo CREA-PR em 2014' Ô FrofissiÔnal

"ng"nhai- 
ambiertal possui atribuiçào para responder têcnicamente pelos serviços de

coleta e transporte de resíduos sólidos rào perigosos e perlgosos oritinários de qrrâisquer

atividades, Assim, o pro§§sional indicado ó legalmente habilitatlo pará âtttat. C0lll()

Responsável Técnico para responder tecni€amefite pelos servtços contratados'

Portanto, documento apresentedo em conformidade à exigênria ediralícia'

5.1.14. Declaração formal, passada pelo(al Responsâvel Técnico(a) da entiriadt'

autorizando sua inclusão ne equipe, cernÍorme modelo <ledectaração contido no {Anexo VIJ;

- > Apresentou Declaração do pro§ssional autorizando sua inclusão na equipe cotl'lo

ResponsávelTêcnicopelaexecuçâodossen.içosinerentesaoobietodoEdità1.
Portânto,documeltoapreserttãdoemconÍormid2deàêrigênciaeditalícia.

COOPERTRAGE . COOPERATIVÀ DE TRÂBALHO DOS ÂGENTES ECOLÓGICOS

5.1.6. Licença Ambiental válida para â âtividâde de coleta o tran§porte de resíduos sólidos

não perigosos (ilasse ll), expedida pelo ór5ão ambiental estadual (lÂTJ' enr nonre da

Entidade e para o endereço de funcionamento de suas instalaçôes fisicas e/ou garagens

- > Apresentou Licença Ambiental SimpliÍicada Ns 180933 com validade eté 11/05/2030

p","",i,id,d"".pecificadeTransporta<loraderesíduosnãoperi8osos(classelt)Ídetalhes
da atividade: coleta e transporte de resíduos nào peÍigosos clâsse ll) e para o endcreço 'le

funcionamento Rua Fôlix Durtlyn, 144; poÍt!ntÔ em con[ormidade à exigência t'ditalícia'

5. 1.7, Ahrará da Vi OtUln.ri^ X"iraá, **7W

Pá8ina 7 de 11
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Itr
ISTADO DO PARANÁ
PREFTITURA Ê{UTICTPIL OE $ilIÃO EÂ VITóNIA
Rss Dr. CÍur t*rdrãdo, 2O5 - 3' o a§ 9rylÍnÇmo3
Fone: ê2 352f-12@
cirPI 7s.96r.760 | Otnl-7 r,
§lta Oficiâl: wu^r,{rnlâodrvitorlà,pr.§{ry,bt

-> Ápresentou ama Deelaração êL.litidâ pêlo Dêpartâmeíttú Municipal de Yigiláncia
:janitária de que a Licença Sanitáriâ do ano de 2!20 encontra-se em tramitação. Declaração
datada {i€ 25 de sêtembro de 2020 e sfm assinâtüra ou raímbo da autoridade responsável-

Portânto, documento apresentãdo enr descorúormidade à exigência editâlícia. Sugere-se à

Comissân Permanente de Licirãções r:fetuar diligencias lunto ao Departamento Municipal
rle Vigiláncia Sanitária e/ou à proponente.

S.1.8, Lirença de localizaçâo e Funcionametto do Município

'> 
^prêsentou 

Alvará de iocalizaçâo c F ncioaan1snto do Município Na 12737, para a

.rtivid;rdr plincipal 3839-4/99 - Recupêrâção de nut?riâis xão espedficâdos

.:nreriormente. Consrâ tembám em ãtividades secundárias 3811-4/00 - Coletâ de resíduos
'râo perigosos (não exerce no endereço)-
{l cnderêçô de furcionamento do Alvará é Rua Felix Durdyn, 144 - Eairro Cristo Rei.
Portânto documento apresentado ers conforrpidâde à exigêncla edítal{cia"

:':.1.9. CcrtiÍicadc de LicÊ*(iameüts do Ccrpo de Sombeiros Milikr - CLCB, quando
ap li< á r.e I

- > Àpí€.sentuu CsrtiÍirado de Licenciamf,írto do Corpo de Bombeiros - CLCB Nu

,1.1.01.1?-0001034377 -75, com validade até 11 de Fevereiro de 2A2\ portanto CLCB
ycrtcida. Consta tambénr da documentação apresentada unr protocolo de solicitação de
Vistoria Periódica em Estabelecimento. datãdc de 24 i{}5 /2021.
f'oriínto. docurnento aprEsentado em desconfornridade à exigência editalícia. Tendo em
r.ista o referido protocolo de solicitação de Vistoria, Íiça a critério da Comissão Permanente
de l,icitações efetuar dilig§ncias iulrlc a prop$nÊnte efou ao Corpo de Bombeiros Militar d§
Istado do Paraná.

5.1.1 l. Declaracão da[s) rÊspectiva{s] associação(õesJ e/ou cooperativ:l{s) de que possui
tolÍ aestrutura e Fiena capacidade opêreci,oÍâl e admlni$ratlva para exêcutâr os serviços de
íioleta Seietivâ (Ânexo lll};

- > Apresentou D*claração de Pl*na Capacídade Operaoonal para o obieto do edital Ne

02l202{}, em cgnfí!rmidade à exigência cditalÍcia.

5.1.t2, Í)eclârâçâo assinada pelo respon*lvel legal da Âssociâção cu Cooperativa de
.atadores dc materiais recicláveis contendo a relação nominal e numérica dos
equipamcntos, máquinas e vcí«rlos disponíveis que serão utili?rdos na execução dos
reí'cridcs ssrviços, em conforgrridade às especifica4'ôes e ao nu*erário mlnimos
cstábeleridos no 'l'ermo de Referência e nos Proiêros Básicos de cada Lote, partes
rntograntes destê Edital (Aneltl lVl; conforrna listagem abaixo:

EI,L S

uÉu
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ESTADO DO PÀRANÁ
PREFEITURÂ iIUfIÍCIPÀL DE UNúO DA VTTóRTA
Rua o., CnE l.lachâdo, 2Os - 3'e 4o PaviÍlcnto3
fon :42 352r'12@
cÍ{rl 75.967.760 I OOOi -' I
Sita Oticlrl: wtYw.uni.odaYitort.'Pr.gov.br

6ô
& Fi-s

No coso do l,ole 7:

Veículos coletores: caminhões equipados com carroceria baú de capacidadc

nominal m{nima de 43 mr {quarenta É três metros cúbicos) apropriada para

coleta de resíduos sótidos urbanos, conforme norÍnas e legislaçâo vigentes, de

carregamento tÍeseiro, em númerô rflínimo de 03 [três) câminhôes' com eté 15

anos de idade Para toda â frota;

Aparelhos rastreadores, CPS (6loàal Positianing Sy§te'D - Sistenra tk:

Posicionamento Clobal), GPRS ou outro equipamento similar que perluta

identificer em tempo real os percursos dos roteiro§ percoÍTidos peios

caminhões de coleta, equipados com software especíÍico para a Íinalidarie

descrite em todâ â frotâ develculos côlêtôrês:

01 (umJ veículo leve para fiscalização e apoio eos s€rviços;

No caso do Lote 2:

VeÍculmcoletores:caminhõesequlpedoscomcarocêriâbaúdecapacirlarle
nominal mínima de 43 m: (quarenta e três metros cúbicos) apropriada par':r

coleta de resíduos sólidos urbanos, conforme nonnas e legislação viBentes. de

caÍTegamento traseiro, em número mínimo de O3 (lrês) caminhôes- conr até 1§

anos de idade para toda a frota;

Aparelhos rastreadores, GPS (Globol Positioning System - Sistema dr

Posicionâmento Globa}), 6PRS oti outro equipâmento que Permita identificar

em tempo real os pêrcursos dos roteiros perc!Íridos pelos camlnhões de coleta'

equipados com soltwore específico para a finalidade descrita em toda a frota tl§

ve!çxle§lglÊtar§§;
01 {um) veÍcuto leve para fiscalizlrção e apoio aos setviços;

nÔ

- > Apresentou Declaração contendo a relação de equipamentos' máquinas e veícul'rs

incompleta, tendo em vista que não contém a especiÍicaçâo completa do terceiro veíuitlc'

coletor, o qual comta no campo observações 'a adquiri/"

sentido de propiciar a adequação do dÔcumento.

Destacamos que as Capacidades declaradas, em Ton, pârâ Ôs 3 (três) veiculos' inclusive o

terceiro veículo côletor à adquiír, atendem as exigências do edital, pois reelizando-se a

convet§âo de capacidade rominâl previstâ em metrÔs cúblco§ {minima de 43 mr) para

toneladas e considerando que a cap*cidade |eal de carga é de 70Í)6 da capâaidade nominal'

portanto a capâcidade declarada dos veÍculos atende as especificações mÍnimas necessárias

estabelecidas em dimensionamento pelo Proieto Básico do Edltal'

5.1.13. Declaração formal, passada pf,.lo repre§entante legaI da entidâde, indicando o(;s)

Páginâ 9 de 11
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ESTADO DO PARÀ'{Á
PREFETTURA iiU'{TCtFAL AÊ UilIÃO DÂ VITóRIA
nua Or. Cr$ã lqrcàado- 2OS - 3'! 4" plvirÍ€nto!
Fô'ls: 42 3§21-l2OC
cxP, 75.96?,760 IOOOr-?t
§it€ Oíiclâl: rt.ridú. un laodâvl toriê,p.. gov. b.

ilrofissionâliis) legalmentr habílitâdotâ:i.! llaÍâ âtu;tr como Responsável Tôcnico para
:espoucle:' tecniceme te pelos sen'iços .ôntrãtâdas, roníorme modelo contido no (Anexo
tr'),

- > Aprêsentou Declaração de Respr:usabllidrde 'fécnica lndicando eagenheira ãmbiêntâl
rievrdamente registrâda e em situaçâo regular perante o CREÂ-PR. Conforme â Matriz de
Competências para Resíduos Sólidos, editada pelo CREÁ.PR em 2014, o(a) profissional
engenheiro[al ambiental possui ãtribüição para responder tecnicamante pelos serviços de
roleta e tmnsporte dâ resÍduos sólido§ râo parigôsos e perigosos origlnárlos de quâisquer
âtividades. Assim, a pronssióoal indicatia é legalmente habilitada para atuar como
riesponsável Técnicâ para responder tetnir,ãmestf pelos sfít iços contratados.
ilortãnto, dÕcumentô aprês€ntâdo em ssnfe(miriads à exigência editallcia.

!,1.t4. Ueclaraçàc formal, passJdâ pÊlô(al Responsável Técnico(a) da entidade
autorizando sua inclusão na equipe, coni'r:rore modelo de deelaraçâo contido;ro {Ânexo Vl);

> Apresentou Declaração da proÊssional ãutorizando sua inclusão na equipe como
i.ie.sponsár,el Técnica pela execução dos serviços iaerentes ao objeto do Edital.
:'ortilnto, documento apresentãdo em côrlíôímidade à exigência editalícia.

[r o nosso parecêr.

llniào <Ia Vitória,0? de julho de 2021

ber.t Ottc Bech

Frg*nhciro Â:nbiental
tlecreta nç 472/2017

FLS

çÉ
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w
ESTADO DO PARANÁ
PRÉFÊITURA TiUI{ICIPAL DÊ UNIÃO DA VITóRIA
Rua Dr. Cruz tllachâdo, 2OS - 3' e 4' ôndarês
Fonêr 42-3521-12OO e_mail: licitacão(dúniaoílôvitoÍia.or.oov.br
cNPJ 75.967.750l0001-71
site oÍi.ial: !U!É-tu,uriagdêti!qÍ3.pr,g-9.y,DI

ANEXO "ry"
RELAçÃO DE EQUIPAIT,TENTOS, MÁQUINAS E VEíCULOS

(papel tímbrado do entidade)

OBIETO: Contratação de organização(ões) cooperativas e/ou associações de catadores de

materiais recicláveis e reutilizáveis para a execução de serviços de COLETA SELETIVA e

transporte de resíduos sólidos urbanos poteucialmente reutilizáveis e/ou recicláveis secos,

de características domiciliares ou equiparados; devtdamente separados, acondicionados e

dispostos pelos munícipes para a coleta.

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de União da Vitória/PR

REF,: Edital de Chamamento n,e 't* /2O2O

RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS DE SERVIÇO ryEÍCULOS COLETORES E VEÍCIII,O

LEVE]:

CARACl'ER STICAS

Modelo

Nome do Representante Legal

(+ 1) Esta relação deverá estar de acordo com c, especifrcado nos Proietos Brisícos dos Lotes 1 e 2

constantes no Termo de Referêncio deste Edítol.

(* 2) Fomecer a potência em HP ou CV.

(t 3) Na coluna observações indicar se os equipamentos, máquinas e veículos são próprios ou alugodos,

alocados atrovés de contrato de arrendamento (leasing). ou a adquirir.

ILocal), ......... de ......................... de 2020

Assinatura do Representante Legal

"Aglória desto último cososeró maior do que a do priÍreira, diz o Senhor dos Exércítos, e neste h\gar darei o |toz,

diz o Senhot dos Exércitos. (AgeLZ2)"
Página 63 de 77

Quantidade
r1l

Ano Potência
(*z)

Capacidade Observações

r3)

Dàta: Empresa Proponente:

I Assinatura do Representante Legal

I 

oescricao 

I 

uarca



COOPERTRACÉ - COOPERATIVA OE TRÂBALHO DOS AGENTES

ECOLÔGICOS

Rua Felix Dusdyn, 144 - BairÍo Cristo Rêi - Uniáo da Vrtória - PR

CÊP 8460041)0 Fonê: (42) 3522-3495

CNPJ: 18 867 389/000'l-32

t' eFt

RELAÇÃo DE EQUIPAMENToS, rraÁoutNes E vElcuLos

À Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de União da

Vitória - PR

Ref. Edital de Disoonsa de Licttacão n'o 02/2020

RELAÇÃo DE EQUIPAMENToS E vElcuLos DE sERVIÇo

OBJETO: Contratação de organização(9::) "9o!::t]'as 
e/ou associaçôes de

catadoÍês de materiais ttciJa"tÃi" e i"uiitizáveis para a execução dê serviço§ de

COLETA SELÉTIVA " 
t'"nl-úãã ou i""ú.'ot :91*-t-,u't"nos 

potencialmente

reuliliáveis e/ou recicÉvãt'- ""-"' 
de ca-racterísticas domiciliarês ou

equiparados; at,ioa'enrJ'ãtp;ã;' acondicionados e dispostos pelos

municiPes Para a coleta'

Polencla Capacidad ObsêÍvaÇoes

6,107

VERTIS 130
v18

2t lT7CV g.o5Í I Próprin'
1

-1- -1

Dats

07106t20?'l

150cv 6.107
Própno

Celtt 2009 70cv

celta 2004

COOPERTRA,GE

uâL0l R

x

PÍópÍro

l: Valdir Alves CordeiÍo

/

l. 1) Ésta rêlacào dêverâ estaÍ dê acorÚo coír, o especiftcado nos Proieto§ Bás :os dos Lotes 1

: ;';;;ü; iãrmo <le Reíerência d€ste Édital

i'iiro..o, " Potêncaâ em HP ou cv'
i. ei Na cotuna ob§ervaçôes ina,ãrê o. êquipamentos. máquinâs e veicur* sáo pÍópÍios )ú

hiilt:;",ãüãúãJii a" -ãtLã ãã ái'"na".'"to (Easine) ou a adqurnÍ'

União da Vrtória'PR' 04 de Junho de 2021

-?

. d.lÍr

a

I

DêscÍição
Quant

1sOCV

Ano

2008

Modelo

9200 TCA
Maícâ

Agrale1 ,00

1.@

1 .00
ChevÍolei1 ,00

70cvChevÍdel1 ,00

t\*
Valdir Alves ro- Íetor Presiclente

FI

c0no

\qg


